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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

6ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - POPULAÇÕES INDÍGENAS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

MEMÓRIA DA REUNIÃO NA 6ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

No dia  11 (onze) do mês de  julho  de 2017, a partir  das  16 (dezesseis) horas, na Sala de

Reuniões  da  6ª  Câmara  de  Coordenação  e  Revisão  da  Procuradoria  Geral  da  República,

Brasília (DF), reuniram-se Dr. Malê de Aragão, Procurador da República em  Sinop-MT; Dr.

Felício Pontes Junior, Procurador Regional da República e Membro da 6ª CCR (via Skype);

Luiz Suffiati e Juliana Araujo Masirone, Clayton, Representantes do IBAMA; Vivian Gladys

de Oliveira Souza, Juliana Araújo e Maria Janete Albuquerque de Carvalho, Representantes da

FUNAI;  Brent  Milikan,  da  International  Rivers;  Lideranças  indígenas  Taravy  Kayabi,

Romildo  Tukumã  e  Cândido  Waro (Kayabi,  Apiaká  e  Munduruku);  Francisco  de  Arruda

Machado,  CAOP-MPMT;  João  Andrade,  ICV;  Sucena  Shkrada  Resk,  ICV;  e  demais

participantes conforme lista em anexo. Secretariou a reunião o servidor André Cavalcante

Barbosa.

Foram objeto de discussão os seguintes assuntos:

1 – UHE Teles Pires e São Manoel – Dr. Malê explicou que devido aos ânimos exaltados,

representantes da UHE se reuniram com  ele afirmando que haveria uma invasão iminente,

ocasião em que o Dr. fez uma serie de recomendações aos representantes da empresa de como

proceder com os índios e suas pautas. Todavia, sexta-feira a noite, foi ajuizado um interdito

proibitório. Malê conversou com o juiz plantonista e explicou todo o contexto; fez um parecer

citando o dossiê Teles Pires  demonstrando a tentativa de criminalizar o direito de reunião  e

atuação dos indígenas, e que devido a isso, a liminar foi indeferida pelo juiz. Haverá reunião

provavelmente nesta  semana com as  lideranças  na PRM Sinop para tratar  das  pautas das

reuniões.  Brent  e João Andrade fizeram a contextualização dos temas da reunião.  Dr. Malê

noticiou que haverá autorização para o enchimento o reservatório em agosto, gerando grande

preocupação  nas  comunidades,  ressaltando  também  a  constante  falta  de  informação  aos

indígenas em relação a todo o processo. Tavary (Kayabi) disse que os empreendimentos geram
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destruição de seu ambiente, fim dos peixes e demais impactos,  e que somente eles próprios

entendem os impactos. Que guerreiros mundurukus estão a caminho da aldeia, tratando-se de

apenas uma reivindicação e não de ato de violência ou ocupação. Que a construção das usinas

violaram os direitos dos indígenas, pois não foram ouvidos. Desde o início estão abertos ao

diálogo e por isso gostariam que fossem ouvidos. Que a FUNAI não vai se responsabilizar no

futuro  por  todo  o  equipamento  que  está  sendo  adquirido  através  do  PBAI e  demonstrou

preocupação de como se dará a questão daqui a alguns anos. Fez críticas ao posto de saúde da

TI.  Solicitou  apoio da FUNAI e IBAMA para agendar reunião com o ministro Luiz Fux do

STF para tratar das demarcações das terras indígenas; e por parte da FUNAI respostas sobre

recursos de quatro programas sociais,  incluindo o programa Luz para Todos.  Disse que o

projeto de turismo, que é a única alternativa dos Kayabi de manutenção dos equipamentos,

não foi aceito pelo IBAMA, ressaltando a agressividade do sr. Luciano. Cândido (munduruku)

ressaltou a falta de consulta às populações que são impactadas pelos empreendimentos.  Que

as duas usinas estão muito próximas dos indígenas e os impactos são enormes, projetou a

extinção de todas  as fontes de alimentação da comunidade,  o que vem causando extrema

preocupação entre todos.  Que o PBA não está  sendo cumprido  e  não concordam com os

estudos técnicos dos biólogos, pois estão desconectados da realidade. Explicou a importância

dos locais sagrados para os indígenas. Que só está previsto impacto na Aldeia Arirama, mas o

impacto se estende por muitas outras pelo curso do rio. Romildo (Apiaká) também ressaltou a

falta  de  consulta.  Que  os  empreendimentos  geram  grande  impacto  ambiental,  territorial,

educacional, social etc.  Apenas desejam ser ouvidos e respeitados em sua cultura e direitos.

Solicitou do IBAMA mais atenção a esses fatos quando for conceder licenças. Que as medidas

do PBAI em fornecer  equipamentos  e  outros  bens  não servem para  mitigar  os  impactos.

Solicitou do IBAMA e FUNAI diálogo com os empreendedores para efetiva participação dos

indígenas nos estudos. Mencionou como exemplo de participação o dossiê “Barragens e povos

indígenas no Rio Teles Pires”. Apresentou um ofício com reivindicações baseadas no dossiê, o

desejo  é  de  um  convênio  com  alguma  Universidade  Federal  para  estudo  paralelo  com

participação direta dos indígenas; abrir um partilhamento  constante com os resultados dos

empreendimentos; auxílio do MPF para manter as urnas funerárias no local, próximo de onde

foram retiradas. Francisco de Arruda citou alguns defeitos graves nos estudos de impactos dos

empreendimentos.  Informou  possuir  extenso  material  sobre  a  questão  e  ser  favor  de

compartilhamento dos resultados dos empreendimentos enquanto eles durarem.  Apresentou
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informação na qual representantes da UHE Tele Pires admitem a mortandade de  várias de

toneladas de peixes. Larissa (IBAMA) informou que não é capaz de prometer emissão de LO

às empresas. O compromisso é com a legislação, com seus prazos e requisitos. Foi finalizado

o ultimo parecer da São Manoel com necessidade de complementação de informações, que já

se  encontra  com  o  empreendedor.  Que  há  2  etapas  importantes  ainda  não  concluídas:

manifestação da FUNAI e a questão do plano ambiental de conservação e uso do reservatório.

Teles  Pires  está  em processo  de  renovação da  LO, pendente  de  avaliação da  questão  do

PACUERA. Salientou que o Luciano (Presidente substituto) é grande defensor das questões

indígenas.  Que  o requerimento para o programa Luz pra  Todos é prioridade e já está sob

análise,  sendo  muito  rápido  a  liberação.  Que  é  difícil,  sem regulamentação,  atender  aos

preceitos da 169 da OIT. Que o IBAMA entende que dentro do processo de licenciamento, a

audiência pública tem natureza de consulta pública. Quanto a ausência de diálogo, informou

que está sempre aberta a receber as comunidades. Dr. Malê se manifestou sobre a consulta

pública. Citou o caso Krenak e o posicionamento da 6ª CCR. Que se faz necessária a consulta

prévia  e  informada  no anterior a cada  decisão  administrativa  no  licenciamento,  tendo  a

ausência  em  uma  implicando  na  nulidade  das  próximas,  desta  forma,  a  falta  de

regulamentação  não  é  impedimento  nem  a  última  fronteira  da  questão.  Colocou-se  à

disposição para se fazer valer o direito à consulta prévia. Questionado, informou que a decisão

da  consulta  é  vinculante  ao  ato  administrativo  específico  da  qual  ela  trata,  sendo  que  a

comunidade, em sua opinião no momento,  tem o poder de veto  quando negam totalmente,

sendo  possível  condicionantes  em  vetos  parciais.  Larissa  informou  que  a  questão  de

monitoramento da água e peixes está perto da finalização. Que a IBAMA não pode interferir

na escolha das empresas que realizam os estudos. Questionado, Clayton informou que talvez

seja possível como condicionante a escolha de um monitoramento independente, mas que é

necessário melhor análise. Janete informou que no componente indígena não é possível atestar

a conformidade do processo. Taravy informou que vai solicitar reunião com Luciano e Suelly.

Após breve pausa na reunião, Janete informou que os dois processos estão errados do ponto

de vista da consulta, e que é positiva a possibilidade de consultoria independente. No caso da

FUNAI ela é obrigatória para manifestação da entidade. Discorda da posição do IBAMA sobre

a questão da regulamentação da consulta, e que os povos devem ser ouvidos da forma que

desejarem. O prazo não pra manifestação também é impróprio e não leva em consideração as

peculiaridades  de  cada  comunidade.  Um  dos  problemas  do  licenciamento  ambiental  é
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desconsiderar  as  questões  socioculturais.  Que igualmente  como ocorre  com os  indígenas,

também não é dada importância aos posicionamentos da entidade. Dr. Malê solicitou que na

ocasião  de  manifestação da  FUANAI,  seja  atestada  não conformidade com sumário  para

facilitar a atuação dos órgãos. Posteriormente, Dr. Malê se comprometeu em 15 dias, através

de articulação com a 6ª CCR, entrar em contato com o Subprocurador-Geral responsável pelo

processo da TI Kayabi no STF. Foram tiradas as dúvidas do Cândido e Romildo. 

2 – Urnas funerárias Munduruku – Dr. Malê informou a ocorrência da reunião, nos dias 15

a 17 de agosto, do Conselho dos Caciques, ocasião em que ocorrerá discussão para a definição

de novo local sagrado para as urnas, os impactos da usina e novo plano ambiental. A reunião

contará com a presença do cacique geral mais outros 125 caciques Mundurucu. Foi em relação

a  UHE  São  Manoel,  haverá  um  grande  ato  político  dos  Munduruku com  pauta  de

reivindicações provavelmente no canteiro de obras. Dr. Malê se disponibilizou a acompanhar

todo o evento sobre as urnas. 

3 – Seminários de avaliação – Juliana informou que os seminários que o IBAMA autorizou a

publicação  não  são  referentes  aos  componentes  indígenas,  estando  mantidos  como

condicionantes. Os que foram extintos foram os que eram abertos a toda a população.  Dr.

Malê destacou a importância controle social por parte dos indígenas. Taravy disse que quinta-

feira informará se ocorrerá a reunião em Sinop, mas que será feita uma pauta de reivindicação

e publicada mesmo que ela não ocorra. Romildo e Cândido se apresentaram.

Encaminhamentos:

a)  Haverá  um  diálogo  entre  Dr.  Malê,  Larissa  com  as  6ª  e  4ª  CCR  para  verificar  a

possibilidade de condicionante para monitoramento por empresa independente;

b)  Será avaliada uma agenda comum entre MPF, FUNAI, IBAMA e lideranças para ida aos

locais para inspeção, sendo que o convite vai ser feito pelo Dr. Malê no âmbito do inquérito

civil;

c) Envie-se copia desta ata para o Dr. Malê;

e) Inclua-se no boletim mensal de atividades da Câmara;

f) Arquive-se apresente ata.

Encerrou-se a reunião às 19:40 horas.

MALÊ DE ARAGÃO FRAZÃO

Procurador da República em Sinop/MT
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